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Artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 609/2001, de 28 de Março

1 — O projecto de programa operacional deve obser-
var os requisitos do n.o 4 do artigo 15.o do Regulamento
(CE) n.o 2200/96 ou, no caso dos planos de acção, os
necessários para garantir, no final do plano de acção,
o cumprimento do disposto no n.o 2 do artigo 11.o
daquele Regulamento.

Deve incluir, pelo menos, os seguintes dados:

a) A duração do programa operacional;
b) A descrição da situação inicial, nomeadamente

no que respeita à produção, à comercialização
e aos equipamentos;

c) Os objectivos do programa, atendendo às pers-
pectivas em matéria de produção e de mercados;

d) As acções a empreender e os meios a utilizar
para alcançar os objectivos relativamente a cada
ano de execução do programa;

e) Aspectos financeiros, designadamente:

i) O modo de cálculo e o nível das con-
tribuições financeiras;

ii) As modalidades de provisão do fundo
operacional referido no artigo 3.o;

iii) Se aplicável, todos os dados necessários
para justificar níveis diferentes de con-
tribuições cobradas em conformidade
com o disposto no artigo 3.o;

iv) O orçamento e o calendário de execução
das acções relativamente a cada ano de
execução do programa.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os projectos de programas operacionais não

devem abranger acções ou despesas constantes da lista
não exaustiva de acções e despesas inelegíveis constantes
do anexo I.

4 — O projecto de programa operacional só é admis-
sível se for acompanhado:

a) De dados comprovativos da criação de um fundo
operacional, tal como referido no artigo 3.o;

b) Do compromisso escrito da organização de pro-
dutores de respeitar o disposto no Regulamento
(CE) n.o 2200/96 e no presente regulamento e
de não receber, nem ela nem os seus membros,
directa ou indirectamente, duplo financiamento
comunitário ou financiamento nacional das
medidas e ou acções elegíveis para financia-
mento comunitário ao abrigo do presente regu-
lamento.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Janeiro de 2002. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Luís Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 31 de Janeiro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Fevereiro de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 33/2002

de 19 de Fevereiro

O ciclo clínico dos planos de estudos dos cursos de
licenciatura em Medicina inclui unidades curriculares
ou parte delas, cuja duração é variável, entre um mínimo
de 2 e um máximo de 16 semanas, leccionadas de forma,
por vezes, descontínua.

Está-se perante o que, através do presente diploma,
se designa por ensino ministrado em regime de blocos
ou módulos.

Pelas suas características, o regime de blocos ou
módulos não acarreta a constituição de qualquer vínculo
laboral entre os estabelecimentos de ensino que minis-
tram o curso de licenciatura em Medicina e os médicos
participantes no ensino daquelas unidades curriculares,
se bem que não deixe de consubstanciar uma alternativa
ao recrutamento previsto nos artigos 10.o e 11.o do
Decreto-Lei n.o 312/84, de 26 de Setembro, que, no
entanto, permanece obrigatoriamente aplicável sempre
que se trate de prover à docência de matérias insus-
ceptíveis de submissão ao regime consagrado pelo pre-
sente diploma.

Fica, assim, claro que não se pretende instituir um
novo regime de contratação específico de pessoal
docente, mas, tão-somente, criar um instrumento que
permita envolver a participação efectiva e comprome-
tida, em determinadas unidades curriculares do cha-
mado ciclo clínico, dos médicos das instituições pres-
tadoras de cuidados de saúde onde o correspondente
ensino é ministrado.

Foi ouvido o Conselho de Reitores das Universidades
Portuguesas.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente diploma regula a participação dos médicos
das instituições prestadoras de cuidados de saúde no
ensino, ministrado em regime de blocos ou módulos,
de unidades curriculares ou parte delas compreendidas
na componente clínica dos planos de estudos dos cursos
de licenciatura em Medicina.

Artigo 2.o

Regime de blocos ou módulos

1 — O ensino referido no artigo anterior caracteri-
za-se por:

a) Ter uma duração variável entre um mínimo de
2 e um máximo de 16 semanas;

b) Ser assegurado por médicos da instituição pres-
tadora de cuidados de saúde onde o mesmo
tem lugar, dentro do horário a que o referido
pessoal se encontra obrigado perante a respec-
tiva instituição e sem que daí resulte prejuízo
para o normal desenvolvimento das actividades
docentes e assistenciais.
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2 — A instituição prestadora de cuidados de saúde
pode ser um estabelecimento hospitalar, um centro de
saúde ou outro tipo de estabelecimento.

3 — Os elementos do pessoal médico envolvido neste
ensino têm direito a uma gratificação, calculada em per-
centagem da remuneração de base fixada para a res-
pectiva categoria da carreira médica, a abonar pela ins-
tituição prestadora de cuidados de saúde.

4 — Os estabelecimentos de ensino ficam obrigados
a compensar a instituição prestadora de cuidados de
saúde, através do pagamento mensal a esta do quan-
titativo correspondente ao total das gratificações liqui-
dadas com referência ao mesmo período, em função
do número de semanas de funcionamento de blocos
ou módulos em cujo ensino haja participado.

Artigo 3.o

Protocolo de colaboração

1 — Para os efeitos do artigo anterior, é celebrado
um protocolo, pelo prazo de um ano, renovável, entre
um estabelecimento de ensino onde se ministre o curso
de licenciatura em Medicina e uma instituição presta-
dora de cuidados de saúde, o qual apenas adquire efi-
cácia após homologação dos Ministros da Educação e
da Saúde.

2 — O acompanhamento da execução do protocolo
é assegurado por uma comissão mista.

3 — Do protocolo consta, obrigatoriamente:

a) A unidade ou unidades curriculares ou parte
delas abrangidas pelo protocolo, sua duração
e conteúdo;

b) O departamento ou serviço da instituição pres-
tadora de cuidados de saúde onde o ensino irá
ser ministrado, com indicação do seu director
e responsabilização deste pela concretização do
ensino prosseguido, com a qualidade e nas con-
dições expressamente clausuladas;

c) A fixação, em percentagem, da gratificação pre-
vista no n.o 3 do artigo anterior, bem como dos
procedimentos adequados ao seu processa-
mento e da compensação prevista no n.o 4 do
mesmo artigo;

d) A composição da comissão mista;
e) Mecanismos de renovação e cessação.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
de Dezembro de 2001. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Guilherme d’Oliveira Martins — Júlio
Domingos Pedrosa da Luz de Jesus — António Fernando
Correia de Campos — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 31 de Janeiro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Fevereiro de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 34/2002
de 19 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 8/2001, de 22 de Janeiro, esta-
beleceu as regras gerais de aplicação do Plano de Desen-
volvimento Rural, designado por RURIS, para o período
de 2000 a 2006, tendo sido aprovado, pela Portaria
n.o 99/2001, de 16 de Fevereiro, o respectivo Regula-
mento de Aplicação da Intervenção Reforma Ante-
cipada.

Tendo em vista dar resposta aos objectivos definidos
no âmbito da referida intervenção e em complemento
das medidas já aprovadas pelo Governo, o presente
diploma visa regular a situação dos beneficiários daque-
las medidas perante o sistema de solidariedade e se-
gurança social.

É, pois, neste contexto que o regime de segurança
social dos trabalhadores independentes, com as parti-
cularidades especificamente constantes do presente
diploma, passa a ser aplicável aos produtores agrícolas
e respectivos familiares, bem como aos trabalhadores
por conta de outrem ao seu serviço, beneficiários das
ajudas concedidas no âmbito do RURIS.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma regula a situação, perante o sis-
tema de solidariedade e segurança social, dos benefi-
ciários do Plano de Desenvolvimento Rural, abrevia-
damente designado por RURIS, para o período de 2000
a 2006, cujo quadro legal de referência é estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 8/2001, de 22 de Janeiro, e pelo
Regulamento de Aplicação aprovado pela Portaria
n.o 99/2001, de 16 de Fevereiro.

Artigo 2.o

Âmbito pessoal

São abrangidos pelo presente diploma os produtores
agrícolas, seus cônjuges, os respectivos familiares ou
equiparados, nos termos do artigo 6.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 75/86, de 30 de Dezembro e, ainda, os
trabalhadores agrícolas ao serviço dos referidos produ-
tores que cessem definitivamente a actividade agrícola
e tenham direito ao regime de ajudas previsto no Regu-
lamento de Aplicação aprovado pela Portaria
n.o 99/2001, de 16 de Fevereiro.

Artigo 3.o

Regime aplicável

1 — As pessoas referidas no artigo anterior inte-
gram-se obrigatoriamente, com as especificidades cons-
tantes no presente diploma, no regime de segurança
social dos trabalhadores independentes, adiante desig-
nado por regime dos trabalhadores independentes, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 328/93, de 25 de Setembro,
com as alterações introduzidas, respectivamente, pelos
Decretos-Leis n.os 240/96, de 14 de Dezembro, e 397/99,
de 13 de Outubro.


